
 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  

UASG         389178 

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE – EPP 

(Base Legal: art. 48, I, LC nº 123/2006 c/c o Decreto 8538/2015) 

 

NO CASO DE NÃO PARTICIPAREMME OU EPP NO CERTAME, SERÁ PERMITIDA A AMPLA 
CONCORRÊNCIA, VISANDO O ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DE ECONOMICIDADE E 

CELERIDADE DO PROCESSO. 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o  CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - CREMERN, por meio do pregoeiro, 
designada pela portaria nº 22 e 37/2022 realizará licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônico, do tipo menor preço. 
 
Legislação Aplicável: Decreto nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  Lei complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto n° 10.024, de 20 
de setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e as exigências estabelecidas neste edital. 
 
Data da sessão:  19/04/2022 

Horário: 8:35h 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-

br/sistemas/comprasnet-siasg 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada em contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos 

aparelhos de ar-condicionados instalados na sede do CREMERN, do tipo menor preço, sob o 

regime de empreitada global, conforme as especificações, previsões e exigências deste Edital 

e do Termo de Referência. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET – CATÁLOGO e as especificações constantes do Anexo I deste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

1.3 Valor Máximo Estimável para a contratação será o valor total anual de R$ 22.263,00 (vinte 
e dois mil duzentos e sessenta e três reais). 
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2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR MÁXIMO ESTIMÁVEL 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em do tação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do CREMERN, conforme classificação abaixo: 

 

622.1.1.33.90.39.012 – “Manutenção de máquinas e equipamentos.” 

3. CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do siste  ma, cabendo-lhe zelar por 

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 Poderão participar desta licitação EXCLUSIVAMENTE de microempresas e empresas de pe-

queno porte, nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da 

IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.1.1 No caso de não participarem M.E ou EPP no certame, será permitida a ampla concorrência, 

visando o atendimento aos princípios de economicidade e celeridade do processo; 

4.1.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.1.4 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legisla-

ção vigente; 

4.1.5 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.6 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.1.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.1.8 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 
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4.1.9 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.1.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.1.11 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.1.12 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.1.13 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.1.14 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

4.1.15 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.1.16 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.1.17 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.1.18 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.1.19 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-

rerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 6.1.1 VALOR MENSAL e ANUAL  DO ITEM  

    6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos serviços. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verifi-

cada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E   FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicado neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insaná-

veis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-

ticiparão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-

tes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

 7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR ANUAL DO ITEM.  

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens an-

teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.13 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

de Gestão do Ministério da Economia; 

  7.13.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
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7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o o MENOR PREÇO ANUAL DO ITEM.  

           7.18.1 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classi-

ficação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-

queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos SERVIÇOS produzidos: 

7.23.1  No país; 

7.23.2 Por empresas brasileiras;  

   7.23.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

7.23.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

7.25 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

7.26 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.26.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

   7.26.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

  8.2.1Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.5.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

      8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, cotraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

    8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.8.3 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 9.1.1 SICAF; 

mailto:cremec@cremec.org.br
mailto:cremec@cremec.org.br


 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

      9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da  União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

          9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo-

ritário. 

  9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

   9.1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

   9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disci-

plina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

  9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 
no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

  9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

  9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02(duas)horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica: 

 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal  , relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.4 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

9.10.6 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.7 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10%(dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.11 Qualificação Técnica 

9.11.1 Para as empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Norte,  apresentar Certidão de 
Registro do Crea-RN em que conste o(s) responsável(is) técnico(s).Quando empresa  registrada em 
outro  Estado da Federação  apresentar a respectiva Certidão de Registro  do Crea de Origem,  
visada pelo Crea-RN para participar de licitação. 

 
9.11.2 Comprovação de que a PROPONENTE possui como Responsável Técnico ou seu quadro 
permanente, na data para entrega dos documentos, profissional(ais) de nível superior, ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO 
TÉCNICO que comprove a execução de serviços de características técnicas similares as do objeto 
da presente Licitação. 
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9.11.3 No caso do profissional não constar na relação de responsáveis técnicos  junto ao 
Crea, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser   pertencente ao quadro 
permanente da empresa através de um dos seguintes documentos: 

       a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da  “ficha ou livro 
de registro de empregado”, ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
          b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social. 

c) Serão aceitos, para fins da comprovação PROFISSIONAIS COM CONTRATOS DE 
REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

9.11.4 Comprovação de que o licitante prestou serviço igual ou semelhante aos indicados no ITEM 
1 deste Edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de atestado ou certidão, 
expedida por pessoas jurídicas  de direito público ou privado, em nome da concorrente, de 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com  o objeto desta licitação. 

 

9.11.5 Um ou mais atestados de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou fornece objetos/serviços similares em porte e 
complexidade ao objeto da licitação. 

10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

  10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

  10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

      10.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consi-

deração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

  10.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

  10.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resul-

tado, sob pena de desclassificação. 

 10.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 10.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante quali-

ficada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

  11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três)  dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contra razões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 11.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-

mento.  

 11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no en-

dereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

   12.2.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteri-

ores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

  12.2.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão rea-

berta. 

  12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

tente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, após a fase recursal, decididos os 

recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 

objeto e homologará o procedimento licitatório. 
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13.1.2 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convoca-
ção, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina-
tura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encami-
nhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

  14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 14.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

  14.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

  14.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

79 e 80 da mesma Lei. 

14.4 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

14.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

   14.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 

   14.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6 Na assinatura do contrato  será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato , a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
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respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
15.1 O Contrato não sofrerá reajuste, podendo haver reajuste em seus aditivos se houver, aplicando-
se um índice mais vantajosa para Administração. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

18. DO PAGAMENTO 

 
18.1 O pagamento será efetuado mensalmente a contratada. O prazo para pagamento da nota fiscal 

ou fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato  e comprovada a execução do objeto, deverá 

ser de até 10 (dez) dias, contados da data de sua apresentação em parcela única, ficando suspenso 

enquanto não for apresentada toda a documentação prevista. 

18.2 A nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada das seguintes certidões: Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, Prova de Regularidade de recolhimento de fundo de Garantia por tempo de Serviço – 

FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, declaração de comprovação de 

enquadramento no Simples Nacional. 

18.3 Todas as despesas deverão estar inclusas no preço preposto, e em hipótese alguma poderão 

ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura. 

18.4 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, ou ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que seja 

providenciado as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação, não acarretando nenhum ônus a Administração Pública. 

18.5 A contratada deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições federais, 

estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive aqueles retidos pelo 

CREMERN na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas em suas Notas 

Fiscais, ou entregar documentação comprobatória que comprove a não necessidade de retenção 

do(s) tributo(s). 

18.6 Em nenhuma hipótese, ocorrerá à antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento do 

objeto contratado. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  
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 19.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

  19.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 

 19.1.3 Apresentar documentação falsa; 

 19.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 19.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 19.1.6 Não mantiver a proposta; 

 19.1.7 Cometer fraude fiscal; 

 19.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

19.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifi-

cadamente.  

19.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qual-

quer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ante-

riores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

    19.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acar-

retarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

         19.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

           19.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

   19.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredencia-

mento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada res-

sarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da res-

ponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho funda-

mentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Pro-

cesso Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

19.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal re-

sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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19.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

19.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o proce-

dimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob-

servado o princípio da proporcionalidade. 

19.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Re-

ferência. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacoescontratos@cremern.org.br 

20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico através do e-mail: licitacoescontratos@cremern.org.br 

20.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

  20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

  20.7.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
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21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.cremern.org.br e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg. 

 21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Natal, 01 de abril de 2022  

 

Marcos Antônio Tavares Jácome da Costa Britto 

Presidente 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Manutenção Preventiva e Corretiva dos Aparelhos de Ar-condicionado da Sede do Conselho 
Regional de Medicina do RN 
 
I – OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a manutenção por parte da CONTRATADA, nos equipamentos 
de ar condicionado relacionado abaixo”, obrigando-se á mantê-los em perfeito estado de 
funcionamento. 
1.1.1 Poderá, a qualquer momento ser incluído, excluído ou alterado os aparelhos de ar 
condicionado objeto do presente contrato, mediante alteração do anexo “A” ao presente contrato e 
ajuste do valor da despesa mensal em decorrência da modificação efetuada. 
 
1.2 Fica facultado ao licitante fazer vistoria no local para conhecimento das instalações. 

 
II – LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
 
2.1 – Os serviços propostos na Cláusula I serão prestados na sede do Conselho Regional de Medicina 
do RN situada à Av. Rio Branco, 398- Cidade Alta – Natal/RN 
 
2.2 – Durante a vigência deste contrato, os futuros aparelhos de ar-condicionado a serem adquiridos 
pelo CREMERN, deverão ser acrescidos ao contrato nos limites admitidos pela Lei de Licitações 
Federal, nos § § 1º e 2º, da alínea “d”, do seu art.65. 
 
2.3 – Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dispostos no subitem 4.3.1, deverão ser 
executados de segunda a sexta-feira, em dias úteis de expediente da CONTRATANTE, no horário das 
08h às 18h e, excepcionalmente, nos finais de semana ou feriados, devendo ser agendados, com a 
Fiscalização e/ou Chefe do CREMERN. 
 
III – PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 
 
IV – ESCOPO DO SERVIÇO 
4.1 – Especificações Técnicas do Sistema de Ar-Condicionado 
Os sistemas de climatização dos setores do CREMERN são compostos por aparelhos condicionadores 
de ar tipo Split conforme tabela a seguir : 
fica facultado ao licitante fazer vistoria no local para conhecimento das instalações. 
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RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

QTD EQUIPAMENTO ANDAR SETOR 

02 Eletrolux piso teto 36.000 Btu’s TÉRREO Cadastro 

01 MaxiFlex 12.000 Btu’s TÉRREO Secretaria de Cadastro 

01  Springer midea 9.000 Btu’s  TÉRREO Finanças 

01  Elgin 12.000 Btu’s  TÉRREO Sala da contabilidade 

01  Green 9.000 Btu’s  TÉRREO Tesouraria 

01  Consul 9.000 Btu’s  TÉRREO Dívida Ativa 

02  Green Sprinter 12.000 Btu’s  TÉRREO CPD 

01  Green 18.000 Btu’s 1°ANDAR Compras 

01 MaxiFlexi 12.000 Btu’s 1°ANDAR Secretaria da Fiscalização 

01 MaxiFlexi 12.000 Btu’s 1°ANDAR Fiscalização Direção 

01 Green 24.000 Btu’s 1°ANDAR Arquivo Geral 

01 MaxiFlexi 12.000 Btu’s 1°ANDAR Sala de Reunião 

01 Springer 22.000 Btu’s 1°ANDAR Pessoa Jurídica 

01 Springer Idea 18.000 Btu’s 1°ANDAR Sala Diretor - PJ 

01  Elgin 12.000 Btu’s  1°ANDAR Copa 

02 Trane piso teto 60.000 Btu’s 1°ANDAR Varanda 

01  piso teto 18.000 Btu’s  2º ANDAR Recepção 2º andar 

02  Elgin piso teto 36.000 Btu’s  2º ANDAR Plenário 

01  Springer 18.000 Btu’s  2º ANDAR Sala da Câmara  

02 Green 24.000 Btu’s e Elgin 12.000 Btu’s 3° ANDAR Sala de Processos 

01  Green 18.000 Btu’s  3° ANDAR Assessoria de Comunicação 

01  Carrier 12.000 Btu’s  3° ANDAR Sala de audiência 

01  Carrier 18.000 Btu’s  3° ANDAR Corregedoria e Sindicância/Asseso-
ria 

01  Agrato 12.000 Btu’s  4° ANDAR Secretaria Geral 

01  Carrier piso teto 18.000 Btu’s  4° ANDAR Administração 

01 Consul 9.000 Btu’s 4° ANDAR Assessoria Jurídica 

02 Elgin 12.000 Btu’s e  
Springer midea 9.000 Btu’s 

4° ANDAR Sala da Presidência  

01  Carrier midea 17.000 Btu’s  4° ANDAR Secretária da Presidência 

01  Elgin 9.000 Btu’s  4° ANDAR Sala da Vice-presidência  

01  Iork 60.000 Btu’s  5° ANDAR Cobertura 

01 Elgin 12.000 Btu’s ANEXO Sala do Memorial 

03  Totaline piso teto 60.000 Btu’s  ANEXO Auditório 

01 Green piso teto 56.000 Btu’s  ANEXO Auditório 

41 TOTAL 

 

Distribuição por potência 

POTÊNCIA QUANTIDADE 

36.000 Btu’s 04 unidades 

12.000 Btu’s 13 unidades 

9.000 Btu’s 06 unidades 

18.000 Btu’s 07 unidades 

24.000 Btu’s 02 unidades 

22.000 Btu’s 01 unidade 

60.000 Btu’s 06 unidades 

17.000 Btu’s 01 unidade 

56.000 Btu’s 01 unidade 

TOTAL 41 unidades 
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4.2 – Especificações do serviço 
4.2.1 – Os serviços podem ser definidos sob características básicas, a saber: 

a) Serviços Preliminares; 
b) Serviços de Manutenção Preventiva; 
c) Serviços de Manutenção Corretiva; 
 

4.2.2 – A CONTRATADA deverá diagnosticar problemas de mau funcionamento dos aparelhos, 
fornecendo à CONTRATANTE informações sobre o planejamento e execução das medidas preventivas 
e/ou corretivas dos problemas existentes. 
 

4.2.3 – Para adequação dos aparelhos, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar da data 
indicada para início dos serviços na Ordem de Início dos Serviços, a CONTRATADA realizará 
inicialmente: 
a) Limpeza da bandeja de condensado; 
b) Desencrustação da serpentina de resfriamento / aquecimento; 
c) Limpeza das unidades filtrantes. 
 
4.3 – Manutenção Preventiva 

4.3.1 – Os serviços de manutenção preventiva compreendem a verificação do estado geral dos 
aparelhos, tais como: motores, evaporador, condensador e verificação de vazamento de gás 
refrigerante.  
 

4.3.1.1 – A primeira manutenção preventiva deverá ser finalizada em até 30 (trinta) dias 
úteis contados da data indicada para início dos serviços na Ordem de Início dos Serviços as demais 
visitas ocorrerão mensalmente;  
 

4.3.2 – A constatação de uma deficiência poderá ser feita pela CONTRATANTE ou pela 
CONTRATADA, por ocasião das Rotinas de Manutenção. 
 

4.3.2.1 – Entendem-se como Rotinas de Manutenção a realização das rotinas periódicas 
previstas na Cláusula V. 
 
4.5 – Manutenção Corretiva 

 
4.5.1- Os serviços de natureza corretiva, solicitados pelo CONTRATANTE obedecem data e horário 

combinados entre o cliente e a CONTRATADA, inclusive com atendimento aos sábados até o meio dia. 

Parágrafo Único – Ocorrendo a reposição de peças, estas serão cobradas do Contratante, 
mediante aprovação, sendo vedada a cobrança de mão de obra pela substituição de peças. 

4.5.2 – Constatada uma deficiência pela CONTRATANTE, esta comunicará à CONTRATADA para 
que realize o devido reparo. 
 

4.5.2.1 – O prazo para atendimento do chamado iniciará a partir do recebimento, que será 
formalizado por e-mail ou contato telefônico. 
 

4.5.2.2 – A CONTRATADA deverá apresentar-se no local da prestação dos serviços em até 
24 (vinte quatro) horas, devendo realizar a manutenção corretiva de modo a regularizar o sistema em 
no máximo 24 (vinte e quatro) horas, ambos os prazos contados da abertura do chamado. 
 
4.6 – GARANTIA 

4.6.1 – Os serviços de manutenção corretiva executados deverão ter um prazo de garantia mínima 
(a contar da execução dos mesmos) ainda que esse prazo se prolongue 90(noventa) dias corridos além 
do término do contrato. 
 
V – ROTINAS DE MANUTENÇÃO 
 

mailto:cremec@cremec.org.br
mailto:cremec@cremec.org.br


 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE 

5.1 – Aparelho de Ar-condicionado.  
 

5.1.1 – Rotina Mensal 
 a) inspeção e limpeza das fiações; 
 b) Medir tensões e correntes na entrada da máquina; 
 c) Limpar filtros de ar; 
 d) Verificar o fechamento e estanqueidades das tampas; 
 e) Limpezas das externas dos gabinetes. 
 
5.1.2 – Rotina Bimestral 
  a) Verificar o estado geral dos gabinetes externos e internos; 
  b) Verificar o estado da(s) bandeja(s) de drenagem; 
  c) Aspiração das grelhas de insuflamento, retorno, difusor de ar e saídas dos dutos. 

 
VI – EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E OUTROS MATERIAIS 
 
Todos os equipamentos, utensílios, materiais de limpeza e coleta, indispensáveis à execuçãodos 
serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA em número suficiente, adequado e de 
comprovada eficiência e qualidade, podendo a CONTRATANTE exigir suas substituições. 
 
VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Visando a execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA se compromete a: 
 
7.1 – providenciar a presença dos membros da equipe técnica sempre que solicitado pela Fiscalização, 
conforme sua especialização; 
 
7.2 – transportar por sua conta e risco o pessoal, os materiais, os equipamentos, os veículos ou as 
máquinas necessários à execução dos serviços; 
 
7.3 – possuir e fornecer para serem utilizados nos serviços todas as ferramentas, instrumentos, 
equipamentos, veículos e máquinas apropriados para a execução dos serviços solicitados; 
 
7.4 – responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham a 
causar nos elementos construtivos da CONTRATANTE (alvenaria, pintura, instalações gerais, pisos e 
revestimentos, fachada, vidros, etc), bem como por danos causados diretamente por seus funcionários, 
inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos serviços; 
 
7.5 – executar serviços, utilizando para isso mão de obra de pessoas tecnicamente capacitadas, 
identificadas, com especial atenção à segurança, higiene, apresentação pessoal e utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de forma que os serviços atinjam o fim especificado; 
 
7.6 – determinar que os seus funcionários utilizem crachás de identificação, contendo fotografia, em 
local visível do vestuário, na altura do peito, confeccionados pela própria CONTRATADA; 
 
7.7 – responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários de todos 
os seus empregados, colocados à disposição para a execução dos serviços; 
 
7.8 – responsabilizar-se, integralmente, na ocorrência de acidentes que possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho de suas funções por ocasião da execução do objeto deste contrato; 
 
7.9 – executar os serviços de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e legislação vigente; 
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7.10 – dar ciência à CONTRATANTE, através da Fiscalização, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de prévia comunicação 
verbal, caso a situação exija imediata providência; 
 
7.11 – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE durante ou após a 
execução dos serviços, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 
 
7.12 – manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação, comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação da CONTRATANTE; 
 
7.13 – cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal que interfiram na 
execução dos serviços e nas normas internas de segurança e medicina do trabalho e meio ambiente, 
em especial NR6 do Ministério do Trabalho e Emprego, além de outras legislações, que sejam 
aplicáveis à execução específica da atividade; 
 
7.14 – desfazer e refazer os serviços, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, que 
porventura apresentem defeitos ou erros de execução, detectados pela Administração, e quando não 
aceitos pela CONTRATANTE; 
 
7.15 – Consentir às normas e condições expedidas pela CONTRATANTE, quanto ao comportamento, 
discrição e urbanidade de seus empregados; 
 
7.16 – executar os serviços não descritos, mas necessários, somente após a aprovação da 
Fiscalização; 
 
7.17 – a ausência de previsão de qualquer procedimento técnico no Termo de Referência não exime a 
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os 
trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como 
todas as normas vigentes; 
 
7.18 – Prover a disposição de resíduos conforme exige a legislação ambiental em vigor no país; 
 
7.19 – Não transferir a terceiro a prestação de serviço, por qualquer forma, parcial ou integralmente, 
nem subcontratar a prestação a que está obrigada, sem prévia autorização, por escrito, da 
CONTRATANTE. 
 
VII – PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE à CONTRATADA, mensalmente (mês vencido) para 
os serviços de manutenção preventiva e corretiva, todos até o 10º (décimo) dia útil da apresentação da 
fatura do mês vencido, após emissão do atesto de execução satisfatória dos serviços. 
 
IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Visando a execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
 
9.1 – exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 
na Lei nº 8666/93; 
 
9.2 – permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado e encarregado do 
serviço, livre e completo acesso, sob supervisão da Fiscalização, para execução das manutenções e 
intervenções técnicas necessárias, durante o tempo necessário à manutenção; 
 
9.3 – prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
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9.4 – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através da Fiscalização; 
 
9.5 – exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição de 
equipamentos e acessórios em desacordo como especificado no contrato; 
 
10.6 – exigir que a CONTRATADA mantenha o seu pessoal uniformizado e identificados, provendo-os 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos pela CONTRATADA; 
 
10.7 – receber, conferir e atestar a Nota Fiscal; 
 
10.8 – verificar e exigir a execução das Rotinas de Manutenção estabelecidas na cláusula V. 
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Anexo II 
MINUTA DE CONTRATO 

 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE, entidade de fiscalização da 
profissão médica, autarquia pública, criado pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamen-
tada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, com sede na Avenida Rio Branco, 398, Cidade 
Alta – CEP 59.025-001 – Natal/RN, inscrito no CNPJ nº 24.517.609/0001-09, por intermédio de seu 
representante legal, consoante delegação de competência conferida pela Lei nº 3.268/57, neste ato 
representado pelo seu Presidente, Marcos Antônio Tavares Jácome da Costa Brito, casado, médico, 
portador da Carteira de Identidade nº xxxx-CRM/RN, CPF nº xxxxxxxx, doravante denominado CON-
TRATANTE e do outro lado a empresa ______________________, pessoa jurídica de Direito Privado, 
devidamente inscrita no CNPJ nº _____________________________ e inscrição Estadual , sediada 
na Rua ___________________________________ Cep ________, neste ato representada pelo(a) 
seu(ua) Diretora ____________________, brasileiro(a), casado, profissão , residente e domiciliado a 
Rua ______________________________________– Cep __________ portador da Carteira de Identi-
dade nº ________________ CPF nº ____________________________., doravante denominado CON-
TRATADA resolvem celebrar o presente Contrato,  sujeitando-se as partes às normas das Leis n.ºs 
10.520/02, 8.666/93 e 8.078/90, bem como às cláusulas e condições seguintes: 

 
I – OBJETO – manutenção por parte da CONTRATADA, nos equipamentos de ar condicionado 
relacionados no Anexo I, obrigando-se á mantê-los em perfeito estado de funcionamento. 

 
Parágrafo 1º – Os serviços serão prestados nos seguintes locais: 
Conselho Regional de Medicina do RN, Av. Rio Branco, 398 e Memorial da Medicina(prédio anexo)– 
Cidade Alta, Natal/RN 59.025-001– Fone/Fax: (84) 4006-5301 / 4006-5314 
Parágrafo 2º – A CONTRATADA não se responsabilizará pelo fornecimento de peças decorrentes dos 
serviços de manutenção corretiva e execução das Rotinas de Manutenção, nos seguintes casos: 
a) danos provocados no equipamento por acidente, mau uso, negligência, intervenção por parte de 
pessoas não autorizadas pela CONTRATADA; 
b) funcionamento dos equipamentos em condições anormais, tais como voltagem e ciclagem fora da 
faixa especificada, desde que tais condições não tenham sido provocadas pela própria CONTRATADA; 
Parágrafo 3º – Não haverá custos relativos à mão-de-obra com a instalação das peças mencionadas 
no parágrafo 2º desta cláusula. 
Parágrafo 4º – Os serviços serão executados em conformidade com as especificações, condições, 
proposta comercial da CONTRATADA e tudo o que consta do Edital Pregão 02/2012, que integram o 
presente contrato, independentemente de transcrição. 
II – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA, sem prejuízo do atendimento a todas as 
obrigações e orientações constantes do Termo de Referência (Anexo I) e legislação vigente, obriga-se 
a: 
a) Executar, os serviços descritos no Anexo I do Edital Pregão 02/2022 de segunda a sexta-feira, em  
dias úteis de expediente da CONTRATANTE, no horário das 08:00 às 18:00 horas e, excepcionalmente, 
nos finais de semana ou feriados, devendo ser agendados, com a Fiscalização; 
b) Responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham a causar 
nos elementos construtivos da CONTRATANTE (alvenaria, instalações gerais, pisos e revestimentos, 
fachada, vidros, etc), bem como por danos causados diretamente por seus funcionários, inclusive a 
terceiros, pela execução inadequada dos serviços; 
c) Executar serviços, utilizando para isso mão de obra de pessoas tecnicamente capacitadas, 
identificadas, com especial atenção à segurança, higiene, apresentação pessoal e utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), de forma que os serviços atinjam o fim especificado; 
d) Executar os serviços não descritos, mas necessários, somente após a aprovação da Fiscalização; 
e) Prover a disposição de resíduos, conforme exige a legislação ambiental em vigor no país; 
f) Consentir, durante a execução do contrato, que seja realizada fiscalização, atentando-se para as 
observações, solicitações e decisões do Fiscal, desde que justificadas, não ficando, contudo, eximida 
de sua total responsabilidade sobre todos os serviços contratados; 
g) Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente após notificação e por motivo 
devidamente justificado, qualquer empregado considerado inadequado para o exercício da função; 
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l) aceitar nas mesmas condições ora avençadas, acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor total atualizado do contrato, conforme disposto na Lei n.º 8.666/93, art. 65, I, “b” e 
seus §§ 1.º e 2.º. 
 
III – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na 
Lei n.º 8.666/93; 
b) Expedir a Ordem de Início dos Serviços através de sua Administração. 
c) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, devidamente identificado e encarregado do serviço, 
livre e completo acesso, sob supervisão da FISCALIZAÇÃO, para execução das manutenções e 
intervenções técnicas necessárias, durante o tempo necessário à manutenção; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
e) Promover, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob 
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando 
à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 
f) Exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços mal executados e substituição de 
equipamentos e acessórios em desacordo como especificado no contrato; 
g) Exigir que a CONTRATADA mantenha o seu pessoal uniformizado e identificado, provendo-lhe de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos pela CONTRATADA; 
h) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal; 
i) Efetuar o pagamento conforme previsto na cláusula VIII deste contrato; 
j) Verificar e exigir a execução das Rotinas de Manutenção estabelecidas na cláusula V do Anexo I; 
k) verificar se durante a vigência do contrato estão sendo mantidas todas as exigências, condições de 
habilitação e qualificação contratadas; 
IV – EXECUÇÃO DO CONTRATO – a Contratada obriga-se a cumprir todos os serviços de acordo 
com o Anexo I do Edital Pregão 01/2017. 
 
V – DURAÇÃO E VALIDADE DO CONTRATO – O presente contrato terá validade entre as partes e 
vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, correspondente ao período de 01/05/2017 a  31/04/2018. 
Parágrafo 1º – Findo o prazo acima, por expressa vontade das partes o contrato, com todas as suas 
cláusulas, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, condicionando-se a duração 
máxima do contrato a 60 (sessenta) meses. 
Parágrafo 2º – Se houver interesse das partes em denunciar o contrato, este deverá ocorrer com 
antecedência mínima de 90 (noventa) e máxima de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir 
do dia anterior à data fixada para o término do contrato, sendo que a denúncia por parte da 
CONTRATADA será por escrito, através de carta protocolizada na Secretaria deste Tribunal e a da 
CONTRATANTE, por ofício numerado, ambos assinados pelo representante legal da parte 
denunciante. 
Parágrafo 3º – A execução deste contrato poderá ser suspensa temporariamente pela 
CONTRATANTE, no caso de falta ou insuficiência de crédito orçamentário, mediante comunicação por 
escrito à CONTRATADA. 
Parágrafo 4º – Cessados os motivos que determinaram a suspensão prevista no parágrafo anterior, a 
execução será retomada pelo período de tempo restante até o termo final estabelecido no caput. 
 
VI – VALOR – A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA: 
a) O valor total mensal de R$ _______ (__________) para execução dos serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, nos termos do presente contrato. 
 
Parágrafo 1º – Nos valores dispostos na alínea “a” do caput, serão feitas as retenções previstas no 
parágrafo 4º da cláusula VIII. 
Parágrafo 2º – O valor total do presente contrato é de R$ ___________________(_______________). 
Parágrafo 3º – No valor estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os tributos, contribuições 
fiscais e para fiscais previstos na legislação em vigor incidentes, direta ou indiretamente e despesas de 
quaisquer naturezas decorrentes da execução do presente contrato, sendo os valores fixos e 
irreajustáveis. 
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VII – RECURSOS FINANCEIROS – A despesa com o presente contrato correrá por conta da previsão 
orçamentária nº 3.3.40.02.13 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis e Imóveis. 
 
VIII – PAGAMENTO – O pagamento do valor especificado na cláusula VI deste contrato será efetuado 
pela CONTRATANTE à CONTRATADA em uma única parcela até o 10º (décimo) dia útil da 
apresentação da fatura do mês vencido, após a execução satisfatória dos serviços, considerando-se 
como data de pagamento o dia da emissão da ordem bancária através de crédito em nome da 
CONTRATADA, no Banco por este indicado. 
 
Parágrafo 1º – Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do artigo 5º da Lei n.º 8.666/93, 
parágrafo esse acrescido pela Lei n.º 9.648/98, o prazo para pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo 2º – O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade de 
regularização do documento fiscal, o que será devidamente apontado pela CONTRATANTE. 
Parágrafo 3º – Encerrada a interrupção de que trata o parágrafo anterior, fica assegurado à 
CONTRATANTE o prazo estipulado no caput desta cláusula para efetivação do pagamento, contado a 
partir da cientificação da regularização, sem a cobrança de encargos por parte da CONTRATADA. Na 
hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no § 3º do artigo 5º da Lei n.º 8.666/93, parágrafo esse 
acrescido pela Lei n.º 9.648/98, observar-se-á o prazo previsto no parágrafo 1º desta cláusula. 
Parágrafo 4º – A CONTRATANTE, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções 
tributárias, nos termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a CONTRATADA comprovar, 
na forma prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais retenções. 
Parágrafo 5º – A CONTRATANTE exigirá, para fins de pagamento e fiscalização, a apresentação 
concomitante à nota fiscal/fatura, da documentação apta a comprovar a regularidade perante os tributos 
federais, Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) da CONTRATADA. 
IX – REAJUSTE – O Contrato não sofrerá reajuste, podendo haver reajuste em seus aditivos se houver, 
aplicando-se um índice mais vantajosa para Administração. 
X – ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO – Competirá a servidor designado pela CONTRATANTE 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93. 
Parágrafo único – A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
os serviços. 
XI – PENALIDADES – A CONTRATADA, em caso de inadimplência, e observado o regular 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 
a) advertência, sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha 
concorrido; 
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por inexecução total 
ou parcial do objeto do contrato, ou inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas, ressalvado o 
direito à cobrança de perdas e danos; 
c) multa moratória diária, correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da obrigação 
não cumprida dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até atingir o limite de 6% 
(seis por cento), quando a CONTRATANTE considerará como inexecução parcial ou total da obrigação; 
d) impedimento de contratar com órgão público, bem como o descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520/2002. 
Parágrafo 1º – As multas previstas nesta cláusula serão calculadas com base no valor atualizado do 
contrato, nos termos da cláusula VI. 
Parágrafo 2º – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” poderão ser cumuladas com as penalidades 
das alíneas “a” e “d”. 
Parágrafo 3º – Na impossibilidade de se apurar o valor da obrigação não cumprida, considerar-se á 
como tal, para aplicação das penalidades previstas nas alíneas “b” e “c”, o valor total mensal. 
Parágrafo 4º – Se o valor da multa for superior ao da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada do pagamento, ou então, em 
caso de inviabilidade desta última hipótese, deverá ser recolhida por GRU no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar do recebimento da notificação. 
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XII – RESCISÃO – O presente contrato poderá ser rescindido a juízo da CONTRATANTE, com base 
nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, especialmente quando esta entender, por motivo justificado, 
que a CONTRATADA não está cumprindo de forma satisfatória as avenças estabelecidas neste 
instrumento, independentemente da aplicação das penalidades previstas na cláusula XI. 
 
XIII – DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
a) A ausência de previsão de qualquer procedimento técnico no Termo de Referência não exime a 
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os trabalhos, 
respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as 
normas vigentes; 
b) As partes contratantes ficarão exoneradas do cumprimento das obrigações assumidas pelo presente 
instrumento, quando ocorrerem motivos de força maior ou caso fortuito, assim definidos no parágrafo 
único do artigo 393 do Código Civil, enquanto tais motivos perdurarem. 
 
XIV – PUBLICAÇÃO – De conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 
8.666/93, o presente contrato será enviado à publicação, em extrato, no Diário Oficial da União, no 
prazo legal, correndo a despesa por conta de dotação própria do CREMERN para este fim. 
Parágrafo único – Havendo necessidade de lavratura de termo aditivo a este contrato, para benefício 
unilateral da CONTRATADA, será sua a responsabilidade pelo ressarcimento da despesa com a 
publicação, sendo o valor equivalente descontado do pagamento pelo serviço prestado no mês da 
referida publicação ou na sua impossibilidade deverá ser recolhida por GRU no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
XV – FORO – O Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande do 
Norte é competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, com renúncia expressa 
a qualquer outro que as partes tenham ou venham a ter, por privilegiado ou especial que seja. 
 
E por estarem assim justos e CONTRATADOS, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença das testemunhas, que o subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
 
Natal RN, ____/____/_____. 
 
 

______________________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CNPJ 24.517.609/0001-09 
CONTRATANTE 

 
______________________________________ 

CNPJ __________________________ 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
 
1º _________________________________ 
 
2º _________________________________ 
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